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			Para Eliane

			“É você

			Só você

			Que na vida vai comigo agora

			Nós dois na floresta e no salão”

			(Tribalistas)

		

	
		
			Apresentação

			– Os deuses são grandiosos – concordou Atsula, hesitante, como se compreendesse um grande segredo. – Mas o coração é ainda mais grandioso. Pois é de nossos corações que eles nascem, e aos nossos corações hão de voltar (Neil Gaiman, 2016).

			No romance Deuses Americanos, Neil Gaiman descreve Atsula como mulher sagrada de um pequeno agrupamento nômade em torno de 14000 anos antes de Cristo, oficiando como oráculo na comunicação com Nunyunnini, deus cultuado pela comunidade. Após invasão por uma tribo mais poderosa, em que os homens são dizimados e as mulheres e crianças escravizadas, Nunyunnini desaparece no esquecimento. Corolário da história que condensa a mensagem do livro: deuses morrem quando o coração do último dos seus fiéis cessa de bater.

			Destino inevitável das criações da mente humana? Visões de mundo, teorias, ideologias, de infinitude atrelada à existência de quem as cultua?

			Para Edgard Morin, expressões da vida inteligente permanecem como arquivos imateriais depositados na Noosfera, nuvem incomensurável da existência universal:

			[...] extraordinária diversidade de espécies, de fantasmas a símbolos, de mitos a ideias, de figurações estéticas a seres matemáticos, de associações poéticas a concatenações lógicas [...]. A noosfera toda surgiu das nossas almas e dos nossos espíritos [...]. As ideias tomaram forma, consistência, realidade a partir dos símbolos e pensamentos de nossa inteligência (Morin, 2018).

			Em perspectiva análoga, Agustín Fernandez Mallo alude a imemoriais pegadas de emissões humanas que vão deixando seus rastros na noosfera, em fluxo com a vida material:

			A espécie humana é uma máquina geradora de mitos, dados, religiões e conhecimentos; [...] tudo o que é descarregado na noosfera volta a interagir conosco [...]. Não é uma mera gaveta ou arquivo, mas uma espécie de organismo [...]. A ideia de um deus [...] qualquer ideologia, uma política ou uma economia de mercado –se apropria, então, de nós, persegue-nos, disfarça-se de nós, surgindo então uma força imparável pela qual alguns matarão [...] e outros se deixarão matar (Fernandez Mallo, 2023).

			Desde essa interpretação, construções da inteligência influenciam dinâmicas de interlocução e conflito nas relações humanas. Como imaterialidade onipresente, a noosfera perpassa territórios ideacionais e empíricos da política.

			A análise desenvolvida neste livro situa-se nesse campo investigativo, abordando concepções e posturas que territorializam a mente em domínio estratégico, projetando ideias e posturas que visualizam esferas imateriais como palco de mudanças civilizatórias. Na interconexão de dimensões individuais, locais, nacionais, globais, planetárias e cósmicas, vislumbra-se um mosaico de posições ancoradas em lógicas de poder, segurança nacional e internacional, política, espiritualidade, em diálogo com o campo científico.

			A base estrutural de referência é o processo recente de aceleração globalista, agente catalizador de transformações tecnológicas, cognitivas e socioeconômicas que alavancam um crescente protagonismo das redes comunicacionais da era digital, cenário privilegiado da política da mente, do cérebro como campo de batalha, da noopolítica.

			O primeiro capítulo aborda significados e alcances da imaterialidade como esfera da política, apresentando três variantes: 1) a noosfera, dimensão abarcadora da mente, trazendo leituras que a vislumbram como direção convergente da humanidade, tanto no campo da estratégia nacional, especialmente dos Estados Unidos e da Rússia, da sociedade civil, da espiritualidade e da ciência; 2) o Intelecto Geral, expressão de inspiração marxiana retomada por correntes do pensamento social que colocam no centro do dinamismo do sistema a produção e apropriação do conhecimento, visualizando na emancipação do trabalhador cognitivo o epicentro de uma transição pós-capitalista; 3) o espiritualismo projetado como parte da chamada Nova Era, em interlocução frequente com estudos multidisciplinares em centros de pesquisa e universidades, que adquire notoriedade global sob o impulso de movimentos da contracultura a partir dos anos 1960, impactando na disseminação de premonições de alcance planetário e cósmico.

			Noosfera, intelecto geral, nova era, nomenclaturas que variam, acompanhando a diversidade de perspectivas, mas sob um prisma convergente: o impacto coletivo de mutações no campo da mente, capazes de metamorfosear sentidos e significados consubstanciados em modos de vida.

			O segundo capítulo busca situar dimensões noopolíticas nas relações estrutura-conjuntura. O objetivo é desvendar como fatos e atores se articulam na atribuição de significado a processos históricos específicos. Seja em situações deflagradas por evento aleatório ou vinculado a estratégia de Estados ou organizações, colocam-se em ação agendas de poder.

			Em tempos de aceleração da conjuntura e de sublimação do acontecimento, emergem medos generalizados ao imponderável, mal-estares, paixões e interesses subsumidos em discursos interpretativos capazes de instaurar crises de legitimidade que abalam padrões dominantes de ordem e desordem. Acirra-se a conflitividade em espaços virtuais, invadindo a centralidade da política, com proliferação de narrativas em que o mapa parece distanciar-se do território.

			O terceiro capítulo avança no exame da polarização política, introduzindo a noção de Metaverso como projeção da imaterialidade em perspectiva estratégica informacional. A análise toma como referência dois posicionamentos político-ideológicos. Em primeiro lugar, a exposição de ameaças existenciais ao modo de vida estadunidense presentes na leitura da direita identificada com Donald Trump. Na sequência, apresentam-se abordagens em direção contrária, indagando em que medida a realização do outro mundo possível almejado como perspectiva progressista corresponde, desde pressupostos opostos, a medos invocados pela reação conservadora.

			Não se trata do estudo qualificativo de cada abordagem, mas de evidenciar paralelos reveladores de um espírito de época. Em ambas as visões, explicitam-se expectativas comuns de fim de ciclo, cuja base de referência é a globalização sob hegemonia neoliberal. Por um lado, desponta uma direita etnonacionalista, mirando contra projeto globalista fundamentado em concepção antissistema, rotulado como “marxismo cultural”. Na contramão, correntes de esquerda enxergam na aceleração capitalista agente catalizador de contradições tecnológicas, cognitivas e socioeconômicas com potencial de tornar o sistema ingovernável.

			Partindo desse labirinto de visões sobre o habitar do mundo, o quarto capítulo situa a comunicação entre dimensões ideacionais e materiais no campo analítico da sociologia do conflito, refletindo sobre alcances e limites ao conhecimento aplicado da interação entre Noosfera e Noopolítica.

		

	
		
			Capítulo 1

			Noopolítica: o cérebro como campo de batalha

			Impasses na Realpolitik: Ucrânia

			Em conferência de imprensa após reunião com o presidente bielorrusso Alexander Lukashenko, em fevereiro de 2022, Vladimir Putin asseverou que a intervenção na Ucrânia impunha desfecho terminal ao ordenamento internacional estabelecido: “É a destruição do sistema de um mundo unipolar que se formou após a queda da União Soviética [...] os Estados Unidos estão preparados para lutar contra a Rússia até o último ucraniano. Isso mesmo! Essa é a essência do que está acontecendo” (Putin, 2022).

			O presidente russo identifica um limite no poder militar estadunidense, já que a ajuda não pode incluir combatentes, o que levaria a uma guerra em grande escala envolvendo potências nucleares. Por outro lado, a instituição de represálias internacionais não constrange a postura bélica adotada pelo país, que sofre sanções econômicas desde 2014, após a anexação da Crimeia, e uma ofensiva comunicacional de narrativas que atualiza os embates Leste-Oeste da Guerra Fria.

			Em perspectiva russa, o impasse criado pela iniciativa de invadir a Ucrânia e as retaliações do “ocidente” podem ser transformados em evento transicional irreversível: relativizar o dólar como moeda transacional e fortalecer cesta alternativa de divisas; intensificar as relações econômicas fora do eixo “ocidental”; buscar apoio ou neutralidade de países que mantem na memória o colonialismo europeu e o hegemonismo estadunidense – independentemente da filiação ideológica e natureza do seu sistema político –; estimular realinhamentos, seja por necessidade, convicção ou oportunidade; forçar os governos de Estados Unidos (EUA) e seus aliados a assumirem posturas belicosas de boicote econômico, assédio político pelo posicionamento antirrusso, com consequências negativas a escala mundial no comercio, consumo, investimentos e bem-estar das populações. Acontecimento concebido para gerar um limiar, a invasão da Ucrânia seria para Putin um meio direto, executável e eficaz para remover obstáculos cuja complexidade e incomensurabilidade pareciam irresolúveis. Uma bala de prata contra a liderança estadunidense.

			A liberdade de pensar e a capacidade de colocar em prática não implicam necessariamente no controle dos resultados que derivam da ação. Há sempre um lado oposto que também pensa, decide e reage. Para outros atores, envolvidos ou não diretamente no conflito, o limiar aberto pela invasão pode representar uma oportunidade de minar o poder da Rússia.

			A ofensiva de sanções e de contrainformação de EUA e seus aliados conta com a possibilidade do erro de cálculo da estratégia russa de intervenção unilateral contra um outro Estado, sentindo-se legitimados para colocar em pleno funcionamento capacidades de punição. Empodera-se militarmente a Ucrânia buscando prolongar o conflito e desgastar a capacidade ofensiva russa, promovem-se medidas destinadas a asfixiar a economia e isolar o país, em perspectiva de socavar bases de apoio ao governo e provocar uma mudança de regime capaz de neutralizar ambições de poder e autonomia da Rússia. Lógica de realpolitik, já aplicada nos embargos a Cuba e Irã.

			“O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade da diversidade” (Marx, 2011, p. 77-78). A Rússia e os EUA deflagram conflitos militares, econômicos e informacionais como atalho para uma “solução final”, confiantes em decifrar a vulnerabilidade essencial do outro, a unidade no diverso.

			Em eventos dessa magnitude, efeitos desagregadores de estrutura operam como brecha facilitadora de posicionamentos de atores com clareza de interesses: crise/desordem/oportunidade, transição para nova estabilidade/ordem. Assim como o fim da ocupação no Afeganistão e o retorno do Talibã ao poder tornaram explícitos os limites do poder militar estadunidense, Ucrânia dimensiona sua capacidade de punição econômica. A Rússia tensionou correlações de força que a China registra e contabiliza, equilibrando-se entre o mundo da contradição e da harmonia. Mao Tsé-Tung e Confúcio.

			A contradição e a luta são universais e absolutas [...] De acordo com o desenvolvimento concreto das coisas, algumas contradições que eram originalmente não-antagônicas se desenvolvem e se transformam em contradições antagônicas, enquanto outras, que eram originalmente antagônicas, se desenvolvem e se transformam em não-antagônicas (Tsé-Tung, 2008).

			Desde a revolução que instalou a República Popular em 1949, a orientação da política externa da China pautará a caracterização de antagonismos ou não antagonismos de acordo com as necessidades e desafios do seu desenvolvimento interno. No período inicial, em que se identifica nos EUA a principal contradição de caráter antagônico, o governo propõe os chamados Cinco Princípios de Coexistência Pacífica, estabelecidos de comum acordo com a Índia e Myanmar na conferência de Bandung em 1955, ressaltando o respeito mútuo da soberania e da integridade territorial, a não invasão recíproca, a não interferência nos assuntos internos, a igualdade e benefício mútuos e a coexistência pacífica. O início de hostilidades com a ex-União Soviética (URSS), desencadeadas pela mudança de rumos após a morte de Josef Stalin, levam o país a definir sua inserção internacional com base num cálculo estratégico que assume a necessidade de relativizar o isolamento tanto do mundo capitalista como socialista.

			Em 1972, a partir da visita do presidente Richard Nixon, se normalizam as relações com os EUA. Como consequência, a China torna-se membro permanente do conselho de Segurança da ONU. No contexto do afastamento da URSS e aproximação dos EUA, o governo chinês apresenta em 1974 a Teoria dos Três Mundos, configuração internacional que situa as duas superpotências no primeiro mundo, campo hegemonista; o Japão, a Europa e o Canadá no segundo mundo; a China, a Ásia (excluindo o Japão), a África e a América Latina, no terceiro mundo, foco da revolução anti-imperialista.

			No campo identificado como primeiro mundo, há uma diferenciação no caráter do antagonismo, estabelecendo-se nuances entre os EUA, considerados um “tigre de papel”, e a URSS, definida como um social-imperialismo emergente e, portanto, mais agressivo, cujas contradições devem ser exploradas, apoiando-se na superpotência mais vulnerável para isolar e combater a mais ameaçadora.

			A política adotada a partir dos anos 1970 libertará a China das pressões da Guerra Fria, permitindo-lhe iniciar um caminho de modernização econômica e abertura do seu mercado ao investimento estrangeiro, contando com o apoio dos países do capitalismo avançado.

			Após o colapso soviético, as relações com os EUA mantêm-se cooperativas, principalmente no plano econômico, em que o país permanece como mercado das exportações chinesas e fonte importante do investimento estrangeiro.

			Esse processo aconteceu sem pressões condicionantes de liberalização política e econômica. A China não mudou seu sistema político de Partido Único, e o Estado permanece como ator dominante na economia. Conforme aponta Isabela Nogueira:

			Nenhuma outra grande economia do mundo exerce controle de capitais tão intensos como a China o faz. Nenhum outro grande país além da China é sede de tantas empresas estatais. Nenhuma outra economia mantém o sistema financeiro majoritariamente estatal e com enorme centralidade para seus três bancos de desenvolvimento [...]. O Estado na China planeja, regula, estabiliza, investe, empreende, provê e vigia (Nogueira, 2021, p. 7).

			Manter o não antagonismo das contradições com os EUA permanece um objetivo da política externa chinesa, mesmo com a postura mais agressiva assumida pelas administrações de Donald Trump e Joe Biden, que passam a identificar na agora superpotência asiática um rival, trazendo como consequência a atualização da lógica de contenção da Guerra Fria. Em resposta, a China estreita relações com a Rússia, apostando num equilíbrio de poder com os EUA e seus aliados, em direção a uma ordem mundial multipolar.

			Mao Tsé-Tung deu a conhecer sua concepção sobre e contradição em 1937. Explicitando a filiação teórica ao marxismo-leninismo, aponta distinção importante para a definição da tática e a estratégia que marcam as etapas da revolução: “ao estudar qualquer processo complexo no qual existam duas ou mais contradições, precisamos devotar todos os esforços para distinguir a principal. Uma vez que essa contradição principal é entendida, todos os problemas podem ser rapidamente resolvidos” (Tsé-Tung, 2008).

			Naquele momento, a contradição principal era o regime de Chiang Kai-shek, combatido pelas armas. Lógica de guerra em que o problema a ser rapidamente resolvido era a tomada do poder do Estado. Realpolitik.

			Durante a presidência de Mao, houve um repudio das concepções filosóficas de Confúcio, associadas à sustentação ideológica da ordem feudal chinesa. No entanto, o processo de estabilização da República Popular e sua projeção externa nas décadas recentes, foram acompanhadas de uma relativização, em âmbito governamental, da convicção de que “a contradição e a luta são universais e absolutas”. A coesão social e a paz mundial tornaram-se aliadas da inserção internacional do país, condições necessárias para uma potência econômica, científico-tecnológica e militar estabelecida, com um Estado centralizado que dispõe de recursos materiais e de gestão funcionais a uma ordem global pautada na convergência e na negociação, em que prime a abertura para a inovação, o comércio e o investimento. A palavra de ordem é harmonia.

			Se bem Confúcio não deixou obra escrita, houve um trabalho de compilação do seu pensamento por parte de seus discípulos. A concepção confuciana de harmonia aplicada ao governo da sociedade e à paz no mundo aparece com destaque nos Analectos (Confúcio, 2011) e A Doutrina do Meio (Tchung-Yung, 2020):

			O chefe de um reino ou de uma família nobre preocupa-se não com subpopulação, mas com a distribuição desigual; não com a pobreza, mas com a instabilidade. Pois onde há distribuição igualitária não há pobreza, onde há harmonia não há subpopulação e onde há estabilidade não há golpes de estado (Confúcio, 2011).

			O caminho reto do universo é o centro, a harmonia é a sua lei universal e constante. Quando o centro e a harmonia tiverem alcançado o seu mais alto grau de perfeição, a paz e a ordem reinarão no céu e na terra, e todos os seres alcançarão o seu pleno desenvolvimento (Tchung-Yung, 2020).

			Durante a administração de Hu Jintao (2003-2013), opera-se uma recuperação do pensamento confuciano, dentro do contexto da busca de crescimento com coesão social, em que paralelamente tenta-se desarmar percepções internacionais de ambições de hegemonia associadas à projeção da China no mundo. No seu discurso de 2007 “Por uma sociedade socialista harmoniosa”, o presidente Jintao incentiva “O desenvolvimento científico e a harmonia social – requisitos básicos para o desenvolvimento do socialismo com características chinesas e demandas intrínsecas para alcançar um crescimento econômico e social saudável e rápido” (Jintao, 2007).

			Na dimensão internacional, reafirma como pautas da política externa os Cinco Princípios da Coexistência Pacífica: “aplicaremos de forma constante a estratégia de abertura baseada no benefício mútuo e em ganhar-ganhar, fomentaremos a amizade e a cooperação com todos os países” (Jintao, 2011).
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